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CNJ estudaregras para prisao deréu com problemas psiquiatricos

O sistema prisional brasileiro tem 813 homens e 33 mulheres com deficiénciaintelectual, aém de 2.497
pessoas em cumprimento de medida de seguranca na modalidade de internacéo psiquiatrica.
Aproximadamente 85% dessas pessoas estdo em alas psiquiatricas ou hospitais de custodia e tratamento
psiquiétrico, e os 15% restantes, em unidades prisionais comuns.

Os dados, que integram o Sistema de Informagdes Penitenciérias, mostram a necessidade de uma
reformulagdo da condicdo a qual séo submetidos presos com problemas psiquiatricos. A fim de mudar
esse quadro, o Conselho Nacional de Justica, 6rgéo de planejamento e fiscalizacdo do Poder Judiciério,
deverafixar novas recomendacoes.

A nova orientac8o se baseard em um acordo celebrado entre a Justica e o Executivo do Piaui que
permitiu a extingdo de uma agdo gjuizada em 2014 pelo Ministério Publico daquele estado parafechar o
Hospital Penitenciério Valter Alencar. Os internados da unidade passardo por triagem e seréo
encaminhados para a Rede de Atencéo Psicossocial do estado, onde sera elaborado o Projeto Terapéutico
Singular.

O acordo estabelece uma “nova politica’ ao impor a disponibilizacéo da rede publica de salide aos
pacientes oriundos do sistema de Justica criminal e ainda vinculados ao sistema prisional, afim de
promover a desinternacdo progressiva dessas pessoas em favor da Rede de Atencéo Psicossocial do SUS.

O acordo foi possivel apds uma decisdo proferidapelo juiz José Vidal de Freitas, em 2014, que
determinou a remocéo de 44 pacientes psiquiétricos, entdo internados e em convivio com presos na
Colbnia AgricolaMagjor César Oliveira. A sentencatambém ordenou a adequacdo do Hospital
Penitenciario Valter Alencar ao modelo de um hospital psiquiétrico.

Segundo o juiz, foi em umainspecao judicial em 2012 que se constatou que, apesar da denominacéo, o
Hospital Penitenciério Vater Alencar era uma unidade prisional cadastrada como hospital de custédiae
tratamento psiquiétrico no Departamento Penitenciario Nacional, do Ministério da Justica.

No entanto, a unidade n&o dispunha de minima infraestrutura e condi¢cdes materiais e de pessoal para
manter recol hidos pacientes com transtornos mentais, oferecendo-lhes a assisténcia médica devida.
“Havia apenas um meédico e um psiquiatra que atendiam somente umavez por semana, em um turno, e
ndo dispunham de medicacfes, que, quando chegavam, eram distribuidas pel os proprios agentes
penitencidrios’, afirmou.

Na ocasido, o estado do Piaui recorreu da decisdo. No entanto, as partes chegaram a um consenso na
segundainstancia. O acordo firmado p6s fim a acéo cuja determinacdo judicial proferida ordenavaa
transferénciaimediata de 16 pacientes com transtorno mental para um servico residencial terapéutico, a
ser instalado em Teresing, e de quatro pacientes com necessidade de internagdo para o Hospital Areolino
de Abreu, de modo a se alcancar a estabilizacdo da salide e a preparar o redirecionamento deles paraa
Rede de Atencéo Psicossocial do SUS.
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Pelo acordo, o Hospital Penitenciério Valter Alencar passara afuncionar, com a nova configuragao,
exclusivamente como local de passagem de detentos por motivos de salide, ou em razéo de retorno da
rede publica de hospitais para a penitenciéria de origem.

O acordo prevé também o encaminhamento de todos os pacientes com transtorno mental ainda presentes
no sistema prisional para o Hospital Areolino de Abreu, quando necessaria a manutencéo da internacéo,
visando a desinternacao progressiva e encaminhamento arede do SUS.

Naavaliacdo do juiz Luis Lanfredi, coordenador do Departamento de Monitoramento e Fiscalizagdo do
Sistema Carcerério e do Sistema de Execucéo de Medidas Socioeducativas do CNJ, o Piaui é hoje uma
referéncia nacional na priorizacdo do encaminhamento que foi tragado pelaLel Antimanicomial.

“ Essas pessoas demandam efetivo e concreto acompanhamento médico curativo, e ndo o isolamento
social puro e simples. Com isso, supera-se o0 regime de confinamento indefinido, previsto em lel, muitas
vezes mais cruel que o proprio cumprimento da propria pena privativa de liberdade”, disse. Com
informagdes da Assessoria de Imprensa do CNJ.
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